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No Brasil   

60 milhões pessoas sem 
saneamento básico 
75% dos esgotos coletados  não 
têm tratamento

16 milhões de pessoas não 
possuem coleta de lixo 
64% dos municípios com lixões a 
céu aberto



Desafios:

• Assegurar água para – consumo humano,
a produção de alimentos,
demais atividades econômicas.

• Proteger os ecossistemas.

• Lidar com  as situações de risco.

• Construir a vontade política e os meios para a 
gestão participativa (constituição cidadã) 



• Lei Estadual Nº 11.426/1997 - Institui a Política Estadual de Recursos 

Hídricos e Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos

• Lei Nº 11.427/ 1997- Conservação e Proteção das Águas Subterrâneas

• Lei Nº 12.984/ 2005 (Revisão da Lei 11.426/1997) 

• Lei Nº 14.028/2010 - Cria a APAC e altera a Lei 12.984/ 2005 

• Lei Federal 9.433/1997 - Lei das Águas - instituiu a Política Nacional de 

Recursos Hídricos, criou o Sistema Nacional de  Gerenciamento de 

Recursos Hídricos

• Lei Federal 9.984/2000 – Cria a Agencia Nacional de Águas - ANA

Marcos Legais e Institucionais 





Fundamentos:
• bem de domínio público

• recurso natural limitado dotado de valor econômico

• uso prioritário  (situação de escassez) - consumo 
humano e dessedentação de animais

• garantia de uso múltiplo

• bacia hidrográfica como unidade de implementação da 
política

• gestão descentralizada e participativa

LEI 12.948/2005



Instrumentos:
• Planos diretores de recursos hídricos

• Enquadramento dos corpos de água segundo os usos 
preponderantes da água

• Outorga do direito de uso dos recursos hídricos

• Cobrança pelo uso de recursos hídricos

• Sistema de informações em recursos hídricos

• Fiscalização do uso dos recursos hídricos

• Monitoramento dos recursos hídricos

LEI 12.948/2005



Comitês de Bacia Hidrográfica

colegiado com competências deliberativas e
consultivas  sobre um bem público e coletivo



COMPOSIÇÀO DOS COBHs

20%

40% 40%

PODER EXECUTIVO

ENTIDADES CIVIS 

USUÁRIOS DE ÁGUAS

LEI 12.948/2005



Atribuições dos COBHs
Aprovar: estatuto próprio, plano diretor da bacia, propostas de     
uso,  conservação e proteção das águas, enquadramento dos            
corpos de água

Participar: da elaboração e acompanhamento do plano diretor
de recursos hídricos e programas da bacia

Promover: cooperação entre os usuários (mediar conflitos)
debates e discussões sobre programas
de interesse local

Efetuar: cobrança pelo uso da água (mediante delegação)

Propor: critérios de isenção de outorga, valores para cobrança

(usos não consultivos- 48m3-dia  subterrânea e 5m3-dia resid.)




